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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 021/2018  

REFERÊNCIA: HABILITAÇÃO LOTE 8 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE - PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO Nº 11311.333000/1170-

08 (EMENDA PARLAMENTAR 26780010); 11311.333000/1180-06 (EMENDA 

PARLAMENTAR 32600003) E PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO Nº 

11311.333000/1180-07 (EMENDA PARLAMENTAR 34910002). 

I – DAS PRELIMINARES: 

1.1.Recurso interposto tempestivamente pela empresa J LEMOS DE 

CARVALHO – CNPJ Nº 12.294.602/0001-88, com fundamento na 

Constituição Federal de 1988 e Lei 8.666/93. 

1.2.Contra-Recurso interposto tempestivamente pela empresa PONTO DA 

SAÚDE RODUTOS HOSP, EQUIPAMENTOS E MATERIAL DE 

LIMPEZA EIRELI - ME – CNPJ Nº 17.557.433/0001-45, com fundamento 

na Constituição Federal de 1988 e Lei 8.666/93. 

 

II – DAS RAZÕES DA RECORRENTE:  

2.1. A empresa J LEMOS DE CARVALHO – CNPJ Nº 12.294.602/0001-88 

faz constar o seu pleno direito em recorrer da decisão deste pregoeiro em habilitar, 

no lote 8, a firma PONTO DA SAÚDE RODUTOS HOSP, EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL DE LIMPEZA EIRELI - ME – CNPJ Nº 17.557.433/0001-45, 

uma vez que esta apresentou lance inexequível. 

 

III – DAS RAZÕES DO RECORRIDO:  

3.1. A empresa PONTO DA SAÚDE RODUTOS HOSP, EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL DE LIMPEZA EIRELI - ME – CNPJ Nº 17.557.433/0001-45 

faz constar o seu pleno direito, dentro do seu contra-recurso, onde a mesma 

esclarece que durante a sessão de lances foi solicitado por esta, após erro de 

digitação, que seu lance fosse cancelado (conforme consta a solicitação feita no 

sistema as 11:20:58 do dia 03/12/2018), para que a mesma pudesse corrigir seu 

erro. 

 

IV – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES: 

4.1. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade do recurso e contra 

recurso, ou seja, apreciar se os mesmos foram interpostos dentro do prazo 

estabelecido para tal.  

4.2 – ambos encaminharam em tempo hábil, merecendo ter seu mérito analisado, 

já que atentou para os prazos estabelecidos nas normas regulamentares. 
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4.3 – Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que este pregoeiro preza suas decisões 

dentro do que emana o art. 3º da Lei Federal 8.666/93. 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

4.4 – Diante dos argumentos vimos que inabilitar a empresa PONTO DA SAÚDE 

RODUTOS HOSP, EQUIPAMENTOS E MATERIAL DE LIMPEZA 

EIRELI - ME – CNPJ Nº 17.557.433/0001-45 por ato falho, a qual a mesma 

tentou durante a sessão corrigir, mas pela não observância, por parte deste 

pregoeiro, não teve êxito, não torna sua proposta final inexequível, uma vez que 

tal erro por mim tratasse de erro sanável, quando a licitante demonstra que durante 

a sessão nos chamou atenção e ao apresentar sua proposta final apresenta a mesma 

em conformidade com o instrumento convocatório. Outrossim, Inabilitar a 

licitante, por erro sanável, que ao final apresentou proposta final de R$ 73.950,00, 

para habilitar a firma posterior que apresentou proposta final de R$ 74.817,10, isto 

é quase mil reais a mais não me parece compatível com a busca da proposta mais 

vantajosa. Por não observar nenhuma ilegalidade INDEFERIDO O RECURSO 

apresentado pela Recorrente, salvo melhor entendimento por parte da 

Procuradoria ou Controladoria Municipal. 

 

V – DECISÃO: 

5.1- Isto posto, CONHEÇO O RECURSO apresentado pela empresa J LEMOS 

DE CARVALHO – CNPJ Nº 12.294.602/0001-88, no entanto, nossa decisão 

visa INDEFERIR TAL RECURSO, com base na Constituição Federal de 1988, 

Lei de Licitações nº. 8.666/93, bem nos termos dessas e das demais legislações 

especificas.  

                                                       Cametá/PA, 07 de fevereiro de 2019. 

  

 

CHARLES CEZAR TOCANTINS DE SOUZA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMETÁ 
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CPF nº. 207.680.012-34 

CI nº. 1895299/2ªVIA/PC-PA 

ORDENADOR 

 

 

 

Márcio Vieira Gonçalves 

Pregoeiro/Prefeitura Municipal de Cametá 
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